PARECER Nº 1402, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 73, DE 2016.
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe obriga as empresas de geração de energia hidrelétrica no âmbito do Estado a investir um porcentual mínimo em proteção ambiental.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação (fls. 07/13).

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Do exame do assunto, verificamos que o presente projeto tem por intuito direcionar recursos de concessionárias de geração de energia elétrica para a promoção de programas de proteção ambiental. Nessa senda, procura tutelar o meio ambiente, enquanto patrimônio comum, permitindo-se o investimento na preservação ambiental das bacias hidrográficas.

Assim, a medida deve ser acolhida uma vez que incorpora o princípio do poluidor pagador enquanto pilar normativo do direito ambiental. De modo que, o que se pretende é uma forma de compensação pela atividade econômica geradora de impacto ambiental. Portanto, a medida procura reestabelecer o equilíbrio entre os lucros advindos da atividade econômica exploratória e a utilização de recursos ambientais, cuja titularidade pertence a toda a sociedade.

Ao instituir o direcionamento de percentual mínimo, calculado sobre a receita operacional, para projetos de preservação ambiental, adotam-se os conceitos mais avançados de responsabilidade socioambiental. Com efeito, partindo-se da receita operacional é possível estabelecer um parâmetro da abrangência das atividades, a fim de que se possa dimensionar o impacto da exploração dos recursos hídricos. 

Outrossim, ao prever a realização do investimento  diretamente pela concessionária, permite-se uma maior eficiência na gestão desses recursos, tendo em vista a proximidade entre o explorador e o meio ambiente em que é realizada a exploração. Assim, há uma melhor adequação e uso eficiente dos investimentos voltados à proteção e promoção do meio ambiente, ao utilizar um modelo de gestão privada na sua aplicação.

É certo que um adequado planejamento energético exige entre outros componentes a análise do impacto ambiental nas bacias hidrográficas e formas de prevenção no esgotamento dos recursos. Nessa senda, a aplicação de percentual mínimo para esses projetos, direcionados pela concessionária de maneira imediata, revela-se como um mecanismo importante na garantia de proteção ao meio ambiente.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 73, de 2016.
a) Luiz Turco - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  28/6/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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